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                                                                                           Controladora                      Consolidado
Ativo Mar/22 Mar/21 Mar/22 Mar/21
Circulante  719.121   1.070   4.123.813   3.042.786
Caixa e equivalentes de caixa  10.620   1.068   1.091.983   1.012.806 
Instrumentos financeiros derivativos  -   -   982.036   503.628 
Contas a receber   -   -   99.871   195.573 
Partes relacionadas  5.179   -   -   - 
Estoques  -   -   372.164   373.446 
Ativo biológico  -   -   1.439.610   791.649 
Impostos a recuperar   103   2   109.657   100.077 
Dividendos a receber  703.219   -   -   - 
Outras contas a receber  -   -   28.492   65.607 
Não Circulante 4.518.090   3.436.830   10.091.925   8.678.664
Instrumentos financeiros derivativos  -   -   98.217   213.499 
Impostos a recuperar  54   298   165.012   66.753 
Depósitos judiciais  -   -   41.250   68.759 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -   -   106.821   164.510 
Investimentos em controladas e coligadas  4.518.036   3.436.532   -   - 
Outras contas a receber  -   -   22.879   34.923 
Imobilizado  -   -   5.614.588   5.531.810 
Direito de uso  -   -   4.015.043   2.571.989 
Intangível  -   -   28.115   26.421 
Total do Ativo  5.237.211   3.437.900   14.215.738   11.721.450 

                                                                                           Controladora                      Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Mar/22 Mar/21 Mar/22 Mar/21
Circulante  396.953   503   4.015.016   2.182.858
Fornecedores  -   249   587.485   419.473 
Passivo de arrendamento  -   -   917.999   432.454 
Instrumentos financeiros derivativos  -   -   1.282.119   777.344 
Partes relacionadas  3.000   -   2.011   - 
Empréstimos e financiamentos   -   -   444.578   262.166 
Salários e encargos sociais  -   -   135.448   147.618 
Impostos e contribuições a recolher  42   254   98.978   40.129 
Dividendos a pagar 393.911 -  393.911   - 
Outras contas a pagar  -   -   152.487   103.674 
Não Circulante  -   33.654   5.360.464   6.134.849
Passivo de arrendamento  -   -   2.687.967   1.675.355 
Instrumentos financeiros derivativos  -   -   53.869   244.394 
Empréstimos e financiamentos   -   -   2.389.155   3.988.107 
Provisão para riscos trabalhistas
 tributários, cíveis e ambientais  -   -   198.852   186.731 
Provisão para passivo a descoberto  -   33.654   -   - 
Outras contas a pagar  -   -   30.621   40.262 
Patrimônio Líquido  4.840.258   3.403.743   4.840.258   3.403.743 
Capital social  4.626.054   4.626.054   4.626.054   4.626.054 
Reserva de Lucros  435.376   -   435.376   - 
Ajustes de avaliação patrimonial  (221.172)  (404.488)  (221.172)  (404.488)
Prejuízos acumulados  -   (817.823)  -   (817.823)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  5.237.211   3.437.900   14.215.738   11.721.450

 BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 31 DE MARÇO DE 2021
(valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2022
 E 31 DE MARÇO DE 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                                                                                                Controladora                   Consolidado
 Mar/22 Mar/21 Mar/22 Mar/21
Receita Operacional Líquida  -   -   7.255.982   6.120.906 
Custo Dos Produtos Vendidos  -   -   (4.771.328)  (4.601.754)
Lucro Bruto  -   -   2.484.654   1.519.152 
Despesas Operacionais
Despesas com vendas  -   -   (299.922)  (315.867)
Gerais e administrativas  (1)  (145)  (211.238)  (249.954)
Resultado com equivalência patrimonial  1.647.062   394.957   -   - 
Outras receitas (despesas operacionais) líquidas  (39)  (137)  88.294   40.670 
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro  1.647.022   394.675   2.061.788   994.001 
Despesas financeiras  (57)  (175)  (719.819)  (455.508)
Receitas financeiras  570   1.348   63.153   237.629 
Variação cambial, líquida   -   (26)  587.819   (318.389)
Resultado Financeiro  513   1.147   (68.847)  (536.268)
Lucro Antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social  1.647.535   395.822   1.992.941   457.733 
Imposto de renda e contribuição social  (425)  -   (345.831)  (61.911)
Lucro Líquido do Exercício  1.647.110   395.822   1.647.110   395.822 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 31 DE MARÇO DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$
                                                                                               Controladora                   Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Mar/22 Mar/21 Mar/22 Mar/21
Lucro líquido do exercício  1.647.110   395.822   1.647.110   395.822 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de Equivalência Patrimonial  (1.647.062)  (394.957)  -   - 
Resultado de imposto de renda e contribuição social   425   -   345.831   58.362 
Depreciação e amortização  -   -   1.314.493   1.115.098 
Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis
 comerciais e ambientais, líquida das reversões  -   -   74.693   44.386 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -   -   1.109   170 
Reversão para perdas com estoques, líquida das reversões  -   -   (9.187)  (7.557)
Variação a valor justo do ativo biológico  -   -   (524.220)  (221.077)
Ativo biológico colhido  -   -   1.255.701   1.081.175 
Juros sobre empréstimos e financiamentos
 com partes relacionadas  -   (1.201)  -   - 
Juros e variação cambial sobre empréstimos e
 financiamentos com terceiros e arrendamento  -   -   (173.889)  671.503 
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados  -   -   2.093   96.652 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados  -   -   296.707   (128.238)
Provisão para descontinuação de ativos  -   -   -   450 
  473   (336)  4.230.441   3.106.746 
(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  -   -   94.592   (130.216)
Estoques  -   -   10.710   29.525 
Impostos a recuperar  143   (301)  (107.839)  20.295 
Instrumentos financeiros derivativos  1   -   (162.267)  66.138 
Partes relacionadas  (5.179)  -   -   3.202 
Outros ativos  -   -   83.095   13.708 
Aumento (redução) dos passivos operacionais:  - 
Fornecedores  (249)  249   168.011   (86.757)
Salários e encargos sociais  -   -   (12.170)  60.605 
Impostos e contribuições a recolher  (628)  255   38.009   20.862 
Partes relacionadas  3.000   -   2.010   (118.964)
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas
 tributários, cíveis e ambientais  -   -   (62.572)  (42.206)
Outras contas a pagar   -   -   39.176   1.868 
Caixa gerado pelas (consumido nas) 
atividades operacionais  (2.439)  (133)  4.321.196   2.944.806 
Pagamento de juros sobre empréstimos  -   -   (141.754)  (149.811)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (9)  -   (273.732)  (41.351)
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas)
 atividades operacionais  (2.448)  (133)  3.905.710   2.753.644 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa recebido na venda de imobilizado  -   -   33.259   25.255 
Recebimento de juros e principal com partes relacionadas  -   105.801   -   - 
Empréstimo concedido a partes relacionas  -   (104.600)  -   - 
Aquisição de ativo imobilizado e ativo intangível  -   -   (648.938)  (559.208)
Gastos com a lavoura de cana-de-açúcar 
e gastos com tratos culturais  -   -   (1.512.203)  (1.222.326)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento  -   1.201   (2.127.882)  (1.756.279)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Redução de capital em controladas  12.000   -   -   - 
Captação de empréstimos e financiamentos - terceiros  -   104.600   3.417.140   324.111 
Pagamento de empréstimos e financiamentos - terceiros  -   (104.600)  (4.227.871)  (318.770)
Pagamento de operações de arrendamento  -   -   (887.920)  (617.253)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento  12.000   -   (1.698.651)  (611.912)
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  9.552   1.068   79.177   385.453 
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  1.068   -   1.012.806   627.353 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  10.620   1.068   1.091.983   1.012.806 
Aumento do Saldo de Caixa E Equivalentes de Caixa  9.552   1.068   79.177   385.453 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 31 DE MARÇO DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
 Consolidado Consolidado
 mar/22 mar/21
Lucro Líquido do Exercício  1.647.110   395.822 
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para o resultado  -   - 
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para o resultado:
 Ganhos (perdas) não realizados com instrumentos 
financeiros “Hedge accounting”, líquido de imposto  183.316   (594.814)
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para o resultado  -   -  
Resultado Abrangente Total do Exercício  1.830.426   (198.992)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO  FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 31 DE MARÇO DE 2022
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E EM 31 DE MARÇO DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

BP BUNGE BIOENERGIA S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 32.772.442/0001-42

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2021 E 31 DE MARÇO DE 2020

                Reservas de Lucros  Ajustes de
 Capital social Legal Retenção de Lucros Avaliação Patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2020 4.626.054 - - 148.232 (1.171.551) 3.602.735
Lucro líquido do exercício - - - - 395.822 395.822
Outros resultados abrangentes:
 Ganhos não realizados com instrumentos financeiros - “Hedge accounting” em controlada - - - (594.814) - (594.814)
Realização de instrumentos financeiros em controlada - “Hedge accounting” - - - 42.094 (42.094) -
Saldos em 31 de março de 2021 4.626.054 - - (404.488) (817.823) 3.403.743
Lucro líquido do exercício - - - - 1.647.110 1.647.110
Constituição de reservas
Legal - 41.464 - - (41.464) -
Retenção de Lucros - - 393.912 - (393.912) -
Distribuição de dividendos mínimo obrigatório - - - - (393.911) (393.911)
Outros resultados abrangentes
 Ganhos não realizados com instrumentos financeiros - “Hedge accounting” em controlada, líquidos - - - 183.316 - 183.316
Saldos em 31 de março de 2022 4.626.054 41.464 393.912 (221.172) - 4.840.258

1. Contexto Operacional A BP Bunge Bioenergia S.A. (“Companhia” ou “BP Bunge”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.399, Edifício Landmark, 
Brooklin, São Paulo - SP. O termo BP Bunge, quando mencionado, corresponde a formação da joint 
venture entre a BP Biocombustíveis S.A. e a Bunge Brasil Holdings BV. A Companhia e suas controladas 
têm como atividade principal a produção e comércio de açúcar e etanol, inclusive no exterior por meio 
de sua controlada Bunge Montevideo S.A., assim como cogeração de energia por meio do bagaço de 
cana-de-açúcar em suas 11 unidades produtoras. Os negócios de açúcar e etanol estão sujeitos às ten-
dências sazonais baseadas no ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O 
plantio de cana-de-açúcar necessita de um período aproximando de 12 a 18 meses para a maturação. O 
período anual de safra se inicia em abril e termina em novembro, isso gera flutuações nos estoques das 
empresas, geralmente com o pico em dezembro para cobrir as vendas de entressafra (ou seja, de janeiro 
a abril) e um nível de sazonalidade no lucro bruto. O fornecimento de matéria-prima pode sofrer impacto 
de condições climáticas adversas, tais como enchente ou seca. Em função do seu ciclo produtivo o exer-
cício social da companhia tem início em 1º de abril de termina em 31 de março de cada ano. Controle 
acionário A Companhia é uma joint venture criada em 1º de novembro de 2019 mediante a união dos 
seus respectivos negócios do ramo de açúcar e bioenergia do Grupo BP (British Petroleum) e Grupo 
Bunge. A BP Bunge Bioenergia S.A. tem 50% de participação de cada acionista, e conta com 11 usinas 
estrategicamente localizadas em cinco estados da federação, além de uma força de trabalho de mais de 
9 mil pessoas. O negócio combinado tem capacidade de processamento de 32,4 milhões de toneladas 
de cana por ano. Aspectos relacionados a Pandemia do Covid-19 e Conflito na Ucrânia A pandemia do 
Covid-19 desencadeou extensos impactos no cenário local e global. As atividades da Companhia, como 
produtora de energia e alimentos, são consideradas como essenciais e a Companhia envidou esforços 
para a continuidade de suas operações, mantida com compromisso perante a saúde e segurança de 
seus profissionais e comunidades onde atua. O conflito na Ucrânia, que teve início em fevereiro deste 
ano, trouxe incertezas quanto as estimativas de retomada do crescimento mundial pós pandemia do 
Covid-19, além de impactos no câmbio e pressão inflacionária, principalmente em setores como energia 
e alimentos. A Companhia avaliou impactos existentes e potenciais em suas atividades relacionados a 
Covid-19 e o conflito na Ucrânia e, na data em que o Conselho de Administração autorizou a emissão 
das demonstrações financeiras atuais, não identificou incertezas além das intrínsecas do negócio da 
companhia e das já capturadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras e Principais Políticas Contábeis a) Declaração 
de conformidade As demonstrações financeiras, individual e consolidada, foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. b) Base de elaboração As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por certos ativos e passivos mensurados a valor justo. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Reclassificação entre saldos de 
outras despesas e custos A companhia passou a classificar a partir de 01º de abril de 2021 as despesas 
oriundas de erradicação da lavoura no grupo de custo dos produtos vendidos para a melhor refletir 
a natureza de tais transações. Para reclassificação, efetuada, a companhia utilizou-se da abordagem 
disposta no CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro. A seguir são 
apresentados os efeitos: Demonstrações do resultado do exercício (e correspondentes efeitos nas notas 
explicativas de nº 23 e 25).    Controladora
 31/03/2021  31/03/2021
 Originalmente  Reclassificação  
 apresentado Efetuada  Reapresentado
Custo dos produtos Vendidos  (4.534.854)  (66.900)  (4.601.754)
Outras receitas (despesas operacionais) líquidas  (26.230)  66.900   40.670 
Reclassificação de saldos Demonstração dos Fluxos de Caixa - A Companhia revisitou os impactos 
da depreciação do ativo imobilizado e biológico em sua Demonstração dos Fluxos de caixa e avaliou 
que certas reclassificações seriam necessárias para melhor refletir as mutações no fluxo de caixa da 
entidade, de acordo com o CPC 03 - Demonstrações do fluxo de caixa e, por esta razão, procedeu à rea-
presentação do saldo comparativo de 31 de março de 2021. Para reclassificação, efetuada, a companhia 
utilizou-se da abordagem disposta no CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro. A seguir são apresentados os efeitos:   Consolidado
 31/03/2021  31/03/2021
 Originalmente  Reclassificação  
 apresentado Efetuada  Reapresentado
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  2.927.931   (174.287)  2.753.644 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento  (1.930.566)  174.287   (1.756.279)
a) Alterações e revisões das normas. Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Administra-
ção da Companhia considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações aos pronunciamentos 
técnicos, emitidos pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor em 1° de abril de 
2021. Pronunciamento: CPC 11, CPC 40, CPC 48, CPC 06 e CPC 38 - Impacto da adoção inicial nas 
alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência - Fase 2 Descrição: Essas alterações permitem 
refletir os efeitos da transição das taxas interbancárias (“interbank offered rates - IBOR”) para taxas de 
juros de referência alternativas (também denominadas taxas livres de risco ou “risk free rates - RFRs”) 
sem resultar em impactos contábeis que não forneceriam informações úteis para os usuários das de-
monstrações financeiras - A aplicação dessa norma não teve impacto nas Demonstrações Financeiras. 
A Companhia possui empréstimos indexados à LIBOR 6 meses que continuam vigentes até junho/2023. 
No momento o pronunciamento não tem impacto, mas tão logo tenha a reforma da taxa será efetuado a 
remensuração da dívida. Pronunciamento: CPC 06 - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 
Descrição: Em março de 2021, o IASB emitiu a norma Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 
(Alterações ao CPC 06 (R2)) após 30 de junho de 2021 que estende o expediente prático para aplicação 
a esses pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2022 - a Companhia optou 
pela não aplicação do expediente prático. A Companhia não identificou impactos relevantes em decor-
rência das normas e interpretações emitidas. Adicionalmente, A Companhia está avaliando as novas 
normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis emitidos e aplicáveis para exercí-
cios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2022 e até o momento não identificou impactos relevantes. 
Pronunciamento: CPC 50 - Contratos de seguros (Aplicável para períodos anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2023) Descrição: A nova norma estabelece os princípios para reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 - Contratos de 
Seguro - A aplicação dessa norma não terá impacto nas Demonstrações Financeiras da Companhia. 
Alterações ao CPC 36 e CPC 18 - Demonstrações Consolidadas e Venda ou Contribuição de Ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture (A data de vigência das alterações ainda não foi definida 
pelo IASB; porém, é permitida a adoção antecipada das alterações) tratam de situações que envolvem a 
venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture - A Administração 
não espera que a aplicação dessa norma tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da Companhia. 
Pronunciamento: Alterações ao CPC 26 - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circu-
lantes (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023, permitida adoção 
antecipada) Descrição: As alterações afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou 
não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, 
passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem 
que a classificação entre circulante e não circulante se baseiam em direitos existentes da data do balan-
ço e especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer 
seu direito de postergar a liquidação do passivo - A Administração não espera que a aplicação dessa 
norma tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da Companhia. Pronunciamento: Alterações ao 
CPC 15 - Referência à Estrutura Conceitual (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º 
de janeiro de 2022) Descrição: As alterações incluem a exigência de que, para obrigações dentro do 
escopo do CPC 25, o comprador aplica esta norma para determinar se há obrigação presente na data 
de aquisição em virtude de eventos passados e também acrescentam declaração explícita de que o 
comprador não reconhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios - A Com-
panhia avaliará os efeitos dessa norma em eventos futuros de combinações de negócios ou aquisição 
de ativos, caso ocorram. Pronunciamento: Alterações ao CPC 27 - Imobilizado - Recursos Antes do 
Uso Pretendido (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022, permitida 
adoção antecipada) Descrição: As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado 
qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso em 
sua fase de testes. Consequentemente, a entidade reconhece estes recursos diretamente no resultado, 
mensurando o custo destes itens de acordo com o CPC 16(R1) - Estoques - A Administração não espera 
que a aplicação dessa norma tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da Companhia. Pronun-
ciamento: Alterações ao CPC 25 - Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato (Aplicável 
para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022, permitida adoção antecipada) Des-
crição: As alterações esclarecem o que representam “custos para cumprir um contrato” quando se avalia 
se um contrato é oneroso - A Administração não espera que a aplicação dessa norma tenha impacto nas 
Demonstrações Financeiras da Empresa. Pronunciamento: Alterações ao CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras e Declaração da Prática - Exercendo Julgamentos de Materialidade - Divul-
gação de Políticas Contábeis (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2023) Descrição: As alterações modificam as exigências contidas no CPC 26 com relação à divulgação 
das políticas contábeis, substituindo o termo “políticas contábeis significativas” por “informações de po-
líticas contábeis relevantes” - A Administração não espera que a aplicação dessa norma tenha impacto 
nas Demonstrações Financeiras da Companhia. Pronunciamento: Alterações ao CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro—Definição de Estimativas Contábeis (Aplicável 
para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 1º de janeiro de 2023) Descrição: A alteração 
substitui a definição de mudança nas estimativas contábeis pela definição de estimativas contábeis e es-
clarece situações que mudanças nas estimativas contábeis não devem ser classificadas como erros. - A 
Administração avaliará futuras estimativas contábeis que possam ser impactadas pelas alterações desta 
norma. Pronunciamento: Alterações ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro - Imposto Diferido Relacionado 
a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação (Aplicável para exercícios anuais ou períodos 
com início em ou após 1º de janeiro de 2023) Descrição: As alterações introduzem uma outra exceção 
à isenção do reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, uma entidade não aplica a isenção 
de reconhecimento inicial para transações que resultam diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais - A Administração não espera que a aplicação dessa norma tenha impacto nas Demonstrações 
Financeiras da Companhia. c) Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e de suas controladas a 
seguir relacionadas:                                                                                                               2022 e 2021
 Direta Indireta
Moema Bioenergia S.A. 100% -
Guariroba Bioenergia Ltda. - 100%
Itapagipe Bioenergia Ltda. - 100%
Frutal Bioenergia Ltda. - 100%
Ouroeste Bioenergia Ltda. - 100%
Santa Juliana Bioenergia Ltda. - 100%
Pedro Afonso Bioenergia Ltda. - 100%
BP Bunge Montevideo S.A. - 100%
Itumbiara Bioenergia S.A. 100% -
Ituiutaba Bioenergia LTDA. 100% -
BP Biofuels Trading, Com. Imp. e Exp. Ltda - 100%
Tropical Bioenergia S.A. 100% -
Campina Verde Bioenergia S.A. 100% -
O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais 

de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras individuais 
da Companhia, as informações financeiras das controladas são reconhecidas pelo método de equivalên-
cia patrimonial. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para 
adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas entre a Companhia e as controladas são eliminados integralmente nas demonstra-
ções financeiras consolidadas. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: • Eliminação 
dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas. • Eliminação das participa-
ções em capital, reservas e lucros acumulados das controladas. • Eliminação dos saldos de receitas e 
despesas decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas • Eliminação dos lucros não realiza-
dos decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. • Uniformização das políticas contábeis 
aplicadas nas empresas consolidadas. 2.1 Principais políticas contábeis adotadas - As principais 
políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão descritas a seguir: a) Conversão de moeda estrangeira (i) Moeda funcional e de apresentação 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação. (ii) Transações e saldos As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas 
de câmbio das datas de encerramento dos exercícios, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando diferidos no pa-
trimônio, como operações qualificadas, como “hedge” de fluxo de caixa. b) Caixa e equivalentes de 
caixa Incluem os montantes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e 
aplicações financeiras, que são representadas por investimentos temporários de curto prazo, com prazos 
para resgate de até 90 dias da data da aplicação, ou considerados de liquidez imediata, registrados ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios, com riscos 
insignificantes de mudança em seu valor de mercado ou de realização e são utilizadas na gestão das 
obrigações de curto prazo. c) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita Reconheci-
mento de receita A receita líquida da Companhia decorre, principalmente, da (i) venda de açúcar e eta-
nol, para o mercado interno e externo; (ii) venda de energia elétrica produzida a partir da queima do ba-
gaço de cana-de-açúcar, para o mercado interno, e é mensurada de acordo com o CPC 47, que 
estabelece um modelo de cinco etapas para mensurar e reconhecer as receitas provenientes de contra-
tos com clientes. Toda a receita de contrato com clientes é reconhecida quando os produtos são remeti-
dos das usinas e/ou entregues nos portos quando de exportações, processo este que efetiva a transfe-
rência do controle do ativo. Para os contratos de energia elétrica, a receita é reconhecida quando esta é 
disponibilizada na rede de transmissão onde a Usina está interligada. A receita é, portanto, reconhecida 
em um valor que reflete a contraprestação que uma entidade espera ter direito em troca da transferência 
do controle de bens ou prestação de serviços para um cliente. Assim a receita é reconhecida neste mo-
mento, quando a Companhia entrega os produtos e mercadoria ao cliente e consequentemente transfere 
ao comprador o controle dos produtos em um momento específico de tempo, desde que a receita e os 
custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e 
não haja envolvimento contínuo da Administração com os produtos. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações e outras deduções similares. Durante 
o exercício corrente foram emitidos e comercializados 1.331 Cbios-Renovabio (1.297 em 2021) que fo-
ram reconhecidos no resultado na rubrica de Outras Receitas Operacionais, líquido do PIS e da COFINS. 
Vide nota explicativa no. 25. d) Contas a receber As contas a receber estão registradas pelo valor nomi-
nal dos títulos representativos desses créditos, líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
O montante de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa foi estimado com base na análise 
de risco dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação 
individual dos clientes, situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os dé-
bitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada suficiente pela Administração da Compa-
nhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber. e) Estoques Apresentados pelo menor 
valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo 
método do custo médio ponderado e incluem os custos das compras e os gastos gerais de fabricação, 
líquidos dos impostos compensáveis, quando aplicável. O valor líquido realizável corresponde ao preço 
de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão, e dos custos 
necessários para realizar a venda. f) Ativo biológico Culturas em desenvolvimento representam planta-
ções em propriedades próprias e de parceria agrícola de cana-de-açúcar ainda não colhidas. Os ativos 
biológicos são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo menos os custos estimados da co-
lheita, transporte e comercialização. Após a colheita da cana-de-açúcar, esse ativo (produto agrícola) é 
transferido e alocado aos estoques. O valor justo é baseado no preço de mercado dos volumes estima-
dos, líquido dos custos de colheita, transporte e despesas comerciais. Presume-se que o valor justo 
possa ser mensurado de forma confiável para esses ativos biológicos. Os preços ou valores determina-
dos pelo mercado podem não estar disponíveis para um ativo biológico em sua condição atual. Nesses 
casos, ao determinar o valor justo, a Companhia utiliza o valor presente dos fluxos de caixa líquidos es-
perados do ativo descontado à taxa antes de impostos determinada pelo mercado corrente. A avaliação 
dos ativos biológicos é baseada nos modelos de fluxo de caixa descontado em que o valor justo dos 
ativos biológicos é calculado considerando os fluxos de caixa das operações para o próximo exercício, 
ou seja, com base nos planos de gestão de cultura sustentável levando em conta o potencial de cresci-
mento. O modelo de fluxo de caixa descontado considera a receita da colheita (calculada como o cresci-
mento projetado da cultura multiplicado pelos preços futuros da cultura na data estimada da colheita) e 
os resultados relativos aos custos de produção projetados (sementes, fertilizantes, agroquímicos, arren-
damento, mão de obra e colheita). A variação no valor justo do ativo biológico é reconhecida na demons-
tração do resultado na rubrica “Ganhos (perdas) decorrentes de mudança no valor justo menos os custos 
estimados de venda do ativo biológico”, dentro da rubrica “Custo dos produtos vendidos”. g) Imobilizado 
Registrado ao custo de aquisição ou construção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados 
durante o período de construção, para os casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumula-
da e de provisão para redução do valor recuperável de ativos, para os bens paralisados e sem expecta-
tiva de reutilização ou realização. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com se-
gurança. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. A depreciação é computada pelo método linear com base na vida útil estimada de 
cada bem, conforme as taxas demonstradas na nota explicativa nº 12. A vida útil estimada e o método de 
depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios, e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Planta portadora refere-se a lavouras de cana-de-
açúcar classificados no ativo permanente, tendo como ciclo produtivo, em média, de 6 anos após o seu 
primeiro corte. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados 
comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na demonstração 
do resultado. A Companhia e suas controladas realizam as principais atividades de manutenção progra-
madas em suas atividades industriais em bases anuais (período de entressafra). Isso ocorre normalmen-
te entre os meses de dezembro a março, com o objetivo de inspecionar e substituir componentes. Os 
principais custos de manutenção anual incluem os custos de mão-de-obra, materiais, serviços externos 
e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Esses custos são peças e com-
ponentes de substituição recorrente do ativo imobilizado, sendo amortizados integralmente na safra se-
guinte. h) Direito de Uso e Passivo de Arrendamento Consistente com os requerimentos do CPC 06 
(R2), a Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento 
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. A companhia reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qual-
quer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Os ativos de direito de uso são depreciados li-
nearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Na data 
de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo va-
lor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento, relacionado aos contratos de parceria agrícola, são remensura-
dos mensalmente pela mudança do Índice Consecana. A Companhia aplica a isenção de reconhecimen-
to de arrendamento de curto prazo (inferior a 12 meses) e de baixo valor, como computadores, telefones 
e equipamentos de escritório, e que não contenham opção de compra. A Companhia adota como prática 
contábil a classificação dos juros pagos sobre passivos de arrendamento como atividade de financia-
mento em sua demonstração de fluxo de caixa. i) Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis 
e intangíveis A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um 
ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam pre-
sentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) 
seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor em 
uso é equivalente aos fluxos de caixa futuros descontados (antes dos impostos) derivados do uso contí-
nuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, reconhece-se a 
redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). j) Provisão para riscos trabalhistas, 
tributários, cíveis, comerciais e ambientais Reconhecida quando da existência de uma obrigação 
presente, legal ou presumida, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. Os va-
lores reconhecidos como provisão são a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
as obrigações nas datas de encerramento dos exercícios, considerando-se os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. Quando as provisões são mensuradas com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar as obrigações, seus valores contábeis correspondem ao valor presente desses fluxos de 
caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se espera que alguns ou todos 
os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados de um ter-
ceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. k) Tributação As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Impostos correntes A provisão para imposto 
de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas e despesas tributáveis ou dedu-
tíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes 
desses impostos nas datas de encerramento dos exercícios. O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A Administração avalia periodicamente as 
posições assumidas na declaração de renda quanto a situações em que a regulamentação tributária 
aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera recolher à Receita Federal do Brasil. l) Impostos 
diferidos O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias nas datas de encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributá-
veis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente 
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos im-
postos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento dos exercícios, e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou 
parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera ser recuperado. Impostos diferidos 
ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o pas-
sivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária 

vigente nas datas de encerramento dos exercícios, ou quando uma nova legislação tiver sido substan-
cialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o di-
reito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente, quando eles estão relacio-
nados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor 
líquido de seus ativos e passivos fiscais correntes. m) Subvenções e incentivos fiscais As subvenções 
governamentais são reconhecidas contabilmente quando existe razoável segurança de que as condições 
estabelecidas serão cumpridas e os benefícios serão recebidos. Os valores apropriados como receita no 
resultado, quando utilizados para reduzir os tributos sobre o lucro, são transferidos de lucros acumulados 
para reserva de incentivos fiscais nos exercícios que a Companhia apresentar lucro contábil de valor 
superior ao da reclassificação. Vide nota explicativa 9 (a). n) Instrumentos financeiros Ativos Financei-
ros A Companhia e suas controladas avaliaram a classificação e mensuração dos ativos financeiros de 
acordo com o seu modelo de gerenciamento de ativos financeiros conforme abaixo: Custo amortizado: 
ativos financeiros mantidos com o objetivo de receber os fluxos contratuais, exclusivamente principal e 
juros. Os rendimentos auferidos e as variações cambiais são contabilizados no resultado e os saldos são 
demonstrados pelo custo amortizado usando o método dos juros efetivos. Mensurado ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes: ativos financeiros que são adquiridos ou originados com a fina-
lidade de recebimento dos fluxos de caixa contratuais ou venda dos ativos. Os saldos são demonstrados 
ao valor justo e os rendimentos auferidos e as variações cambiais são contabilizados no resultado. As 
diferenças entre o valor justo e o valor inicial da aplicação acrescido dos rendimentos auferidos e as va-
riações cambiais são reconhecidas no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes acumulados 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido são 
reclassificados para o resultado no momento da sua liquidação. Substancialmente as aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário (“CDB”) e operações compromissadas são classificadas 
como mensuradas ao valor justo por meio do resultado. Mensurado ao valor justo por meio do resultado: 
ativos financeiros que não foram classificados como custo amortizado ou mensurado a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Os saldos são demonstrados ao valor justo e tanto os rendimen-
tos auferidos e as variações cambiais como as variações de valor justo são contabilizados no resultado. 
Os fundos de investimentos e os instrumentos derivativos de proteção são classificados como mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. A Companhia e suas controladas quando aplicável utilizam 
instrumentos financeiros para fins de proteção, aplicando os conceitos descritos a seguir: Contabilidade 
de proteção (“hedge accounting”) - hedge de valor justo: instrumento financeiro utilizado para a proteção 
da exposição às mudanças no valor justo de um item, atribuível a um risco em particular e que possa 
afetar o resultado da entidade. No momento da designação inicial do hedge de valor justo, o relaciona-
mento entre o instrumento de proteção e o item objeto de hedge é documentado, incluindo os objetivos 
de gerenciamento de riscos, a estratégia na condução da transação e os métodos que serão utilizados 
para avaliar sua efetividade. Uma vez que o hedge de valor justo tenha sido qualificado como efetivo, 
também o item objeto de hedge é mensurado a valor justo. Os ganhos e perdas do instrumento de pro-
teção e dos itens objeto de hedge são reconhecidos no resultado. A contabilidade de proteção deve ser 
descontinuada quando o hedge se tornar inefetivo. Contabilidade de proteção (“hedge accounting”) - 
hedge de fluxo de caixa: instrumento financeiro utilizado para mitigar a exposição à variabilidade nos 
fluxos de caixa que seja atribuível a um risco associado a um ativo ou passivo ou transação altamente 
provável ou compromissos firmes que possam afetar o resultado. A parcela do ganho ou perda resultan-
te do instrumento de hedge que for determinada como hedge eficaz referente aos efeitos de variação 
cambial é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes acumulados 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, enquanto a parcela ineficaz é reconhecida no resultado. O 
ganho ou a perda resultante do instrumento de hedge relacionado com a parte eficaz do hedge que foi 
reconhecido diretamente em outros resultados abrangentes acumulados deve ser reclassificado para o 
resultado no período em que o item objeto de hedge é reconhecido no resultado ou como custo inicial do 
ativo não financeiro, na mesma rubrica da demonstração em que o item objeto de hedge é reconhecido. 
A contabilidade de proteção deve ser descontinuada quando (i) é cancelada a relação de hedge; (ii) o 
instrumento de hedge vence; e (iii) o instrumento de hedge não se qualifica mais como contabilidade de 
proteção. Quando a contabilidade de proteção é descontinuada, os ganhos e perdas reconhecidos no 
patrimônio líquido em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado no período em 
que o item objeto de hedge é reconhecido no resultado. Caso a transação prevista como item objeto de 
hedge seja cancelada ou não se espera que ela ocorra, os ganhos e perdas acumulados no patrimônio 
líquido em outros resultados abrangentes devem ser reconhecidos imediatamente no resultado. Passi-
vos Financeiros Os passivos financeiros incluem contas a pagar a fornecedores e demais contas a 
pagar, financiamentos, debêntures, arrendamentos a pagar e instrumentos financeiros derivativos utiliza-
dos como instrumentos de proteção. Os passivos financeiros são classificados como “passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado” ou “passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado”. Os passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado referem-se a 
instrumentos financeiros derivativos e passivos financeiros designados como itens objeto de hedge de 
valor justo no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são de-
monstrados pelo valor inicial da transação acrescidos dos juros e líquidos das amortizações e custos de 
transação. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. Os custos de 
transação, incorridos e diretamente atribuíveis às atividades necessárias exclusivamente à consecução 
das transações de captação de recursos por meio da contratação de financiamentos ou pela emissão de 
títulos de dívidas, bem como os prêmios na emissão de debêntures e outros instrumentos de dívida, são 
apropriados ao respectivo instrumento e amortizados no resultado levando em consideração o seu pra-
zo, pelo método da taxa efetiva de juros. 3. Principais Julgamentos e Estimativas Contábeis Na apli-
cação das políticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente 
obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência his-
tórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revi-
sadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão 
afetar tanto o exercício presente quanto exercícios futuros. A seguir, são apresentados os principais jul-
gamentos e estimativas contábeis: a) Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis, comer-
ciais e ambientais A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, conforme 
descrito na nota explicativa nº 20. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos 
judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudên-
cia disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos consultores jurídicos. b) Provisão para perda de crédito esperada A provisão 
para perdas de crédito esperada é constituída com base em análise individual dos valores a receber. A 
Companhia aplica modelo de perda de crédito esperada utilizando-se de premissas ligadas a variáveis 
macroeconômicas e setoriais nos modelos de estimativas de perdas, que passam a ser contabilizadas 
antes mesmo dos atrasos nos pagamentos. c) Provisão para perdas com estoques de giro lento e/ou 
obsoletos e margem negativa Provisão para perdas com estoques de giro lento ou obsoletos: A 
companhia analisa mensalmente a movimentação dos itens de estoque e aplica política interna para 
constituir provisões para perdas, a qual está baseada nas seguintes premissas: i. Itens não movimen-
tados de 540 dias até 1.080 dias, provisiona-se 50% do valor em estoque. ii. Itens não movimenta-
dos a partir de 1.081 dias, provisiona-se 100% do valor em estoque. Para ambos os casos acima, 
exclui-se os itens determinados como estratégicos, para os quais a Companhia mantém estoques so-
bressalentes, devido ao tempo necessário para fabricação de um item novo. Provisão para margem ne-
gativa: Constituída com base na política definida pela Administração, que leva em consideração a previ-
são de vendas e/ou utilização futura e o saldo de estoques existentes nas datas de encerramento dos 
exercícios, considerando seu valor líquido realizável (menor valor entre custo e mercado). d) Vida útil 
dos bens do imobilizado Conforme descrito na nota explicativa nº 2, a Companhia revisa a vida útil 
estimada dos bens do imobilizado anualmente nas datas de encerramento dos exercícios. e) Avaliação 
do valor recuperável de ativo imobilizado A Companhia analisa anualmente se existem evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais 
evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é 
o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu 
valor em uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) deri-
vados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). f) Ativo biológico A 
Companhia aplica o tratamento contábil de ativos biológicos para as plantações de cana-de-açúcar em 
conformidade com o pronunciamento técnico CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola. O custo de 
produção dos estoques de produtos acabados e, por consequência, o custo dos produtos vendidos le-
vam em conta o efeito a valor justo dos ativos biológicos na data de sua colheita, deduzido dos gastos 
estimados necessários para a concretização da venda. As principais premissas utilizadas para determi-
nar o valor justo do ativo biológico são as seguintes: estimativas de produção e de produtividade por 
área, quantidade de açúcar (sacarose) por tonelada de cana-de-açúcar, preço de mercado futuro da 
cana-de-açúcar, custos de plantio e de manutenção dos canaviais e outros gastos. Vide nota explicativa 
nº 10. g) Imposto de renda e contribuição social diferidos A Companhia reconhece ativos e passivos 
diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a 
base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado. A Administração revisa regularmente os impostos 
diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histórico gerado e o 
lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica.
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